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Ontem, o órgão porta-voz do Exército esclareceu: se o 
parlamentarismo passar, será tolerado, mas quatro anos de 

mandato para trazer perturbação da lei e da ordem... 

Mandato de quatro anos 
pode provocar intervenção 

# 

Mesmo sendo favorável ao presidencia­
lismo com cinco anos de mandato para o 
presidente Sarney, o ministro do Exército, 
general Leônidas Pires Gonçalves, está até 
aceitando o parlamentarismo, caso ele seja 
aprovado na Constituinte. 

Mas quatro anos nâo: eleições nes te 
ano de 1988 estão sendo consideradas fatal­
mente ligadas, por antecipação, à pertur­
bação da lei e da ordem. E assim sendo, ao 
Exército e às Forças Armadas não restará 
outro caminho que o da interferência nos 
assuntos nacionais não mi l i ta res , pa ra 
manter a lei e a ordem segundo a Constitui­
ção em vigor, disse o general Carlos Olavo 
Guimarães, do Centro de Comunicação So­
cial do Exército e porta-voz do ministro do 
Exército. 

"Presidencialismo e cinco anos: essa é 
em definit ivo a posição do ministro do 
Exército sobre os dois pontos que serão 
votados hoje na Constituinte e que nos últi­
mos dois dias foi alvo de entrevistas de 
deputados e desmentidos do palácio do go­
verno", afirmou o general Guimarães a res­
peito da "alardeada" mudança de posição 
do ministro, que será recebido hoje pelo 
presidente Sarney. Isso se prende ao fato 
de que a preocupação maior do ministro é 
mesmo com relação ao mandato. 

Tolerância 
Entretanto, dentro desse raciocínio fu­

turista não se incluem preocupações com a 
perturbação da ordem, caso seja aprovado 
o parlamentarismo. Isso explica a reação 
de maior tolerância do ministro do Exérci­
to com relação a esse item da pauta da 
Assembleia Constituinte, explicaram os as­
sessores do ministro. 

O que mudará, segundo se atestou, é 
apenas a relação do ministério com relação 
à aprovação de um ou outro ponto. Ou seja, 
para o ministro Leônidas Pires Gonçalves e 
seus assessores, se aprovados os qua-tro 
anos, haverá perturbação da lei e da ordem 
e o Exército fatalmente será chamado a 
restabelecê-la "como sempre faz, sem que 
isso implique golpe", como adiantaram os 
mesmos informantes. 

Ontem, nos gabinetes militares, a situa­
ção era de aparente tranquilidade. O mi­
nistro do EMFA, o interino da Aeronáutica 
e o titular da Marinha não teriam recebido 
nenhum político, enquanto o do Exército só 
recebeu o senador Irapuan Costa Júnior, 
do PMDB de Goiás. Mais tarde, Irapuan 
disse que seu voto — presidencialismo e 
cinco anos — agradou a Leônidas. 

Coincidência 
_A audiência de Sarney com o general 

Leônidas, hoje, coincidindo com o dia de 
votação do sistema de governo foi conside­
rada "uma coincidência" no Planalto. "É 
uma reunião de rotina, mas não se descarta 
a possibilidade de que ambos falem de po­
lítica", revelaram fontes do palácio. Por 
recomendação do preÉjtóentê, o Gabinete 
Ciyil reduziu os compromissos da agenda 
de Sarney durante todo o dia de hoje, que 
prevê apenas dois compromissos formais 
além do encontro com o general Leônidas. 

No Congresso, o coordenador da banca­
da do PMDB mineiro, deputado Gil César, 
contou ontem a parlamentares e jornalistas 
ter ouvido do ministro do Exército a mesma 
opinião que havia manifestado ao deputa­
do José Geraldo: apesar de presidencialis­
ta não se opunha a um eventual acordo que 
garantisse os cinco anos para José Sarney. 
O deputado disse que conversou com o ge­
neral no fim de semana, no clube que am-
bos frequentam. 

Leônidas: advertência. 

í 

Prisco: advertência. 

Prisco e Magalhães, jogando tudo. 
As secretárias e te lefonis tas foram 

quem mais trabalharam ontem nos gabine­
tes dos ministros Prisco Viana e António 
Carlos Magalhães, dois dos principais arti-
culadores do governo em favor do presi­
dencialismo e dos cinco anos de mandato. 
Eles cancelaram a agenda normal e au­
diências para dedicar o dia todo às nego­
ciações finais contra os parlamentaristas, 
recebendo dezenas de deputados e senado­
res até quase meia-noite. 

"Como ministro das Comunicações é 
evidente que minha melhor arma é o telefo­
ne", comentou irónico António Carlos Ma­
galhães, entre um contato e outro com cons­
tituintes, governadores e até prefeitos da 
Bahia descontentes com a administração 
do governador Waldir Pires, que o ministro 
tentava convencer na última hora a pres­
sionar os deputados de suas regiões em 
favor do presidencialismo. 

António Carlos Magalhães só saiu do 
gabinete para ir ao Palácio do Planalto 
participar da solenidade do início das co­
memorações do centenário da abolição da 
escravatura. Lá, o ministro aproveitou para 
dar um quadro otimista da situação ao pre­
sidente José Sarney. Ele almoçou no minis­
tério com o filho, deputado Luiz Eduardo 
Magalhães e outros assessores, revendo a 

estratégia de pressão final sobre os consti­
tuintes. 

Para António Carlos a aprovação do 
presidencialismo "é tranquila", negando 
que estivesse fazendo grandes articulações 
de última hora, mas dizendo que apenas 
checava c cuidadoso trabalho já feito ante­
riormente. 
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O ministro da Habitação, Urbanismo e 
Meio Ambiente, Prisco Viana, também pas­
sou o dia ao telefone, deixando o ministério 
apenas para almoçar no gabinete do minis­
tro da Saúde, Borges da Silveira, com o 
deputado Expedido Machado e outros do 
centro democrático, além de ir ao Planalto 
para a cerimónia do centenário da abolição 
da escravatura. 

"Claro que usei muito o telefone, afinal 
política é diálogo, é o convencimento das 
pessoas", disse Prisco, que recebeu ainda 
vários deputados em seu gabinete, além do 
senador Albano Franco, presidente da 
Confederação Nacional da Indústria, que 
ouviu do ministro palavras de incentivo ao 
apoio dos empresár ios ao pres idenc ia ­
lismo. 

Prisco Viana negou pressões militares, 

mas advertiu que se a Constituinte não ti­
ver uma solução coerente com a realidade 
brasileira, "que tem tradição de um século 
de presidencialismo e é o que o povo quer, 
então vamos enfrentar certamente grandes 
dificuldades". 

Ò ministro afirmou que o esforço ini­
cial do governo será todo pela aprovação 
da emenda do senador Humberto Lucena, 
"o que não impede que ela possa ser modi­
ficada depois". Nas suas conversas de on­
tem Prisco Viana sempre repetiu que um 
parlamentarismo híbrido, sem eleição para 
voto distrital, "não dará regime nem banca­
das estáveis, é uma receita certa de crise 
futura". 

Abreu: som pedidos. 
Nos últimos dez dias o ministro do Pla­

nejamento recebeu cerca de 40 parlamen­
tares, especialmente do PMDB e do PFL. 
Ontem João Batista de Abreu recebeu os 
deputados Jorge Viana e Miraldo Gomes, 
do PMDB da Bahia, e Orlando Pacheco, do 
PFL de Santa Catarina. Seus assessores, 
contudo, garan tem,que João Batista de 
Abreu não fez nenhum pedido especial aos 
três sobre a votação de hoje, assim como 
nada pediu aos parlamentares com quem 
conversou nos últimos dias. 

T " . Os ministros / 
militares, mais próximos 
das questões políticas. 

Os ministros militares participam mais; 
hoje, do debate das questões políticas insti­
tucionais, do que no governo do general 
Ernes to Geisel. A instabilidade política 
que começou a se acentuar no segundo se 
me=ti c de 86, quando o PMDB já não garan 
tia um apoio expressivo ao governo, influi 
nas manifestações das Forças Armadas 

A intensificação da instabilidade em 87 
coincidiu com um estreitamento maior do 
relacionamento dos ministros da área mili 
tar com o presidente Sarney, que o culti 
vou, pois já no final de 86 havia destacado o 
apoio das instituições militares à transição 
política. Ao se manifestarem sobre ques­
tões que consideram institucionais e não 
partidárias, como o mandato do presidente 
da República, que para eles envolve a esta 
bilidade institucional, e o sistema de go 
verno, pelo mesmo motivo, os ministros mi­
litares não aceitam a interpretação de que 
estariam "exercendo uma tutela". 

Ao falar ao Jornal da Tarde no último 
fim de semana, um ministro militar desta­
cou que pelo cargo político que exerce, tem 
até o dever e não só o direito de se manifes 
tar sobre questões de caráter institucional 
Não, segundo ele, que os ministros milita­
res pretendam ocupar um espaço que seria 
dos políticos, mas sim porque têm respon­
sabilidades na garantia da estabilidade do 
País. 

Os p ronunc iamentos mil i tares, que 
passaram a ser feitos com mais frequência, 
continuarão. Já estão previstos outros para 
este mês e para abril. A ordem do dia dos 24 
anos do Movimento de 64 será conjunta 
assinada pelos três ministros militares. Á 
mensagem será, entretanto, elaborada pelo 
Exército. 

Já no governo Geisel, os ministros mili 
tares sofreram restrições do próprio presi 
dente em algumas ocasiões. Geisel preferia 
que os ministros evitassem os pronuncia­
mentos políticos e especialmente as entre­
vistas. Em pelo menos duas vezes ele, duV 
rante audiências, disse para ministros mili 
tares: "Não falem com a imprensa e falem 
pouco, evitem as entrevistas políticas". 

Os ministros militares também evita 
ram manifestações que poder iam c r i a r 
maiores turbulências políticas, como na» 
ocasião das críticas feitas pelo presidente 
da Constituinte, Ulysses Guimarães, à Jun» 
ta Militar de 1969. 

Os ministros militares intensificaram*© 
relacionamento com o Legislativo, com" a 
reestruturação das assessorias parlamen 
tares. Um oficial-general que participou de 
reuniões com Tancredo Neves disse qu» a 
transição política brasileira foi feita com o 
respaldo das Forças Armadas, quando ain 
da havia ameaças graves à redemocratiza 
ção do País, e lembrou o depoimento dado 
do Jornal da Tarde pelo general Otávio Cos 
ta quando ele confirmou que a transição 
correu riscos graves em 84. 
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Hélio Contreiras 

Os temores dos tecnocratas da área económica 
O retorno à "política económica do 

PMDB", de populismo inflacionista na área 
iijterna e de confronto com os credores na 
área externa, pondo por terra toda a estra­
tégia "feijão com ar roz" montada pela 
equipe económica do ministro Maílson da 
Nóbrega é o principal temor detectado en­
tre os tecnocratas ante a possibilidade da 
derrubada do regime presidencialista na 
votação decisiva de hoje da Assembleia 
Nacional Constituinte. 

O raciocínio desenvolvido pelos técni­
cos leva em consideração que a aprovação 
do "parlamentarismo já" pressupõe a orga­
nização de um Gabinete conduzido pela 
maioria peemedebista, tendo como primei-
ro-ministro o deputado Ulysses Guimarães. 
Esse Gabinete teria de submeter ao Con­
gresso, no prazo de dez dias após sua for­
mal designação, seu programa de governo. 

Há na equipe económica do governo o 
temor de que um vazio de poder possa pa­

ralisar ou retardar ações administrativas 
essenciais cuja eficácia está diretameiíte 
relacionada com a rapidez de sua execu­
ção. Alguns técnicos chamam a atenção pa­
ra o art. 104 da emenda parlamentarista do 
deputado Egídio Ferreira Lima, a qual po­
derá ser submetida à votação hoje, na hipó­
tese de rejeição da emenda presidencialis­
ta do senador Humberto Lucena. 

Estabelece o art. 104 que "o governo 
cessa com o início da legislatura, a moção 
de censura ou a não aprovação de voto de 
confiança e pela demissão, morte, renúncia 
ou impedimento do primeiro-ministro". E o 
parágrafo único estatui que "o governo ces­
sante continua em função até a posse do 
novo governo, limitando-se à prática dos 
atos estritamente necessários para assegu­
rar a gestão dos negócios públicos". 

Trocando em miúdos — dizem os técni­
cos — isso significa que, na hipótese do 
governo cessante, e a mais frequente será a 

decorrente da queda dos Gabinetes, os mi­
nistérios da área económica ficarão vir­
tualmente acéfalos até a designação de ou­
tro Gabinete. Nos países onde o parlamen­
tarismo já é tradição, essa acefalia neces­
sária e inevitável não constitui problema 
porque há uma infra-estrutura técnica que 
é permanente, conhece a máquina burocrá­
tica e está em condições de tocá-la pelo 
tempo que for necessário. 

Reformulação 
A aprovação do parlamentarismo como 

sistema de governo, se for decidida pela 
Assembleia Nacional Constituinte, vai pro­
vocar uma completa reformulação de toda 
a equipe económica do governo e da políti­
ca hoje em vigor. Foi esta constatação, se­
gundo se analisa no Palácio do Planalto, 
que provocou um recuo dos bancos priva­
dos estrangeiros nas negociações da dívida 
externa brasileira. Segundo se entende no 
Palácio, os bancos não vão negociar com o 

Brasil enquanto o quadro político do País 
não estiver completamente definido. 

A primeira grande mudança na área 
económica, uma vez aprovado o parlamen­
tarismo, viria já no curto prazo, tão logo 
fosse adotada a nova forma de governo, 
pois os mais prováveis primeiros-ministros, 
vindos do PMDB, dificilmente aceitariam 
entregar o comando da política económica 
a dois técnicos de escola ortodoxa como 
Maílson Ferreira da Nóbrega e João Batis­
ta de Abreu. Estes ministros certamente 
cederiam imediatamente seus lugares a 
economistas politicamente mais compro­
metidos com o PMDB, tais como Celso Fur­
tado, Maria da Conceição Tavares, Luiz 
Gonzaga de Mello Beluzzo, João Manuel 
Cardoso de Mello, João Sayad, Edmar Ba-
cha, Carlos Lessa e outros. A volta de Díl-
son Funaro a lugar de destaque no governo 
não seria difícil — segundo se avalia no 
Palácio do Planalto. 

Novo plano 
Se a opção for pelo presidencialismo, 

os ministros João Batista de Abreu e Maíl­
son da Nóbrega já têm orientação do presi­
dente para elaborarem, sem perda de tem­
po, um novo plano económico. Este plano 
será sucinto, contendo metas de acompa­
nhamento trimestrais em torno de grandes 
itens, tais como déficit público, superavit 
da balança comercial, evolução dos meios 
de pagamento e da base monetária etc. 

A elaboração deste plano — segundo se 
informa no Palácio atenderá a um pedido 
do Comité dos Bancos Credores estrangei­
ros, neste sentido, e a uma recomendação 
do secretário do Tesouro norte-americano 
James Baker III. O novo documento conten­
do a estratégia económica do governo será 
bem diferente do Plano Sayad, que nunca 
saiu da gaveta, e do Plano do Aníbal (o 
P lano de Ação Governamental — PAG), 
considerado absolutamente impraticável 
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alvo mudança inesperada, começa 
hoje a batalha pelo sistema degover-
no. Parlamentaristas e presidencia­
listas continuam apregoando vitória. 
Estes sustentam dispor de 300 votos. 

Aqueles anunciam contar com número mais 
do que suficiente para aprovar a sua propos­
ta. Quem perder será tentado a vingar-se. De 
quem ? Do presidente José Sarney, como ? Vo­
tando nos quatro anos de mandato. Apesar 
de haver uma tendência pelos cinco anos, 
nem isso é garantido. No tocante ao sistema 
de governo, pode ser que os dois lados percam 
na primeira votação, isto é, nem a emenda 
presidencialista do senador Humberto Luce­
na nem a emenda parlamentarista do depu­
tado Egydio Ferreira Lima consigam os 280 
votos necessários. Nesse caso, teremos dois 
dias, no mínimo, de negociações suplementa­
res, ainda que diante do mesmo impasse de 
sempre: não dá para chegar a um meio termo 
entre parlamentarismo e presidencialismo. 
O que sair será uma ou outra coisa. Assim, as 
negociações se resumirão a tentativas de ali­
ciamento. Fica difícil saber que sistema, afi­
nal, irá prevalecer. 

Os parlamentaristas, na falta de outros 
argumentos, permanecem acentuando deter 
a chave para a estabilidade institucional. 
Exemplificam com o Império. Seria bom, no 
entanto, que atentassem para a História. No 
Império houve de tudo. O parlamentarismo 
nâo impediu, em 1824, a Confederação do 
Equador, em Pernambuco, nem a guerra ci­
vil, no Pará, a revolução dos Periquitos, na 
Bahia, e a Revolta em Minas Gerais. Não 
evitou, em 1831, a Noite das Garrafadas, no 
Rio, e a abdicação de d. Pedro I. Estabilida­
de, onde? 

Ficou igual durante a Regência e o Se­
gundo Reinado, não obstante a existência do 

poder moderador, verdadeiro ato institucio­
nal digno de nossos (?) mais empedernidos 
generais-presidentes. No mesmo 1831, a Se-
tembrada, em Pernambuco. No ano seguinte 
a Abrilada e a Guerra dos Cabanos. Em 1835 
a Revolução dos Farrapos, em 1839 a Revolu­
ção Catarinense e, em 1848, a Praieira. Teria 
o parlamentarismo, ao menos, preservado o 
País de conflagrações externas ? Nem pensar. 
Em 1850, a guerra contra Rosas, na Argenti­
na. Em 1863, a intervenção no Uruguai e em 
1865 o início da Guerra do Paraguai. 

Só isso? Não. A questão religiosa rasgou 
o Brasil de alto a baixo, em 1872. Onze anos 
depois, foi a questão militar. E em 1889 não 
houve parlamentarismo capaz de dar jeito 
na Quartelada, que foi a proclamação da 
República. A "estabilidade institucional" 
não poupou sequer D. Pedro II. Fica difícil, 
assim, assistir aos parlamentaristas alinha­
rem as convulsões, rebeliões e revoluções da 
República como se tivessem acontecido na 
razão direta do presidencialismo republi­
cano: 

Poderes em choque 
Mas tem mais, quando se sai da História 

para a análise do projeto que pretendem 
implantar à socapa, sem consulta ao povo, 
como se fosse possível mudar a natureza das 
coisas. Tome-se a eleição direta de presidente 
da República, que não tiveram coragem de 
extinguir na emenda parlamentarista, ape­
sar de contrariar a essência e a ortodoxia do 
sistema. O sucessor de Sarney, tanto faz se 
eleito este ano ou no outro, emergirá das 
urnas após veemente e até virulenta campa­
nha. O vitorioso precisará exprimir anseios, 
queixas, reclamações e revolta de toda espé­
cie, mais do que os concorrentes. Terá prome­
tido mundos e fundos, apresentado planos e 

uma vingança-
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programas de recuperação nacional e até 
ameaçado os corruptos com cadeia. Precisa­
rá dispor de um mínimo de 40 milhões de 
votos, para eleger-se. Talvez mais, se manti­
do o sufrágio facultativo para menores entre 
16 e 18 anos. Para quê? Para nada. Ao rece­
ber a faixa presidencial, deverá reconhecer-
se impotente, mero chefe de Estado com uns 
poucos poderes adicionais. Terá ajudado a 
burlar o eleitorado, a menos que inicie logo a 
conflagração, sabotando o novo sistema e 
lutando para implodi-lo. 

O governo caberá a um primeiro-minis­
tro selecionado pelas forças político-partidá-
rias, muito provavelmente sem escapar aos 
conchavos, às promessas e barganhas. Com o 
agravante de que saído do atual Congresso, 
eleito em 1986, numa situação inteiramente 
diversa da atual ou daquela que estiver se 
verificando daqui a um ano ou dois. O senti­
mento popular é outro, mas serão os escolhi­
dos no passado a pautar o futuro. 

Fica pior quando se analisam as prerro­
gativas do presidente da República e do pri­
meiro-ministro. Este se encarrega da política 

económica, aquele nomeia os presidentes e 
diretores do Banco Central. Um, o primeiro-
ministro, tem a iniciativa exclusiva da apre­
sentação de projetos de lei, outro, o presiden­
te da República, isoladamente, deve sancio­
nar ou vetar as novas leis. O chefe de Estado 
nomeia os comandantes de tropa, o chefe de 
Governo indica o ministro do Exército e de­
mais ministros militares. Estando em cho­
que, um, recém-saído das urnas com 40 mi­
lhões de votos, outro, detentor de eventual 
maioria parlamentar, como ficarão as insti­
tuições senão em frangalhos? 

Mas tem muito mais. Estabelecido o sis­
tema parlamentarista no plano federal, nin­
guém evitará que as Assembleias Legislati­
vas, ou o próprio Congresso, venham a adotá-
lo nos planos estadual e municipal. Um pri-
meiro-secretário governando São Paulo, pro­
duto de cambalachos feitos na Assembleia? 
Ou um primeiro-vereador, no Rio, decidindo 
em nome dos inquilinos da "gaiola de ouro", 
alguns até patrocinados pelo jogo do bicho, o 
lenocínio e o tráfico de drogas ? 

Sem estrutura 
Parlamentarismo exige partidos fortes, 

estruturados, e, legal ou eticamente, submeti­
dos à fidelidade partidária. Só que isso não 
existe, aqui, devendo custar muito para exis­
tir. Também não existe o voto distrital, há 
pouco repudiado na Assembleia Nacional 
Constituinte, mas inerente ao sistema que se 
falar em aprovar. 

Há outros argumentos. Por acaso consul­
taram o povo, exceção a uma dessas canhes­
tras prévias feitas por encomenda? Esquece-
ram-se do plebiscito de janeiro de 1963, onde, 
apesar de fartas doses de corrupção, ficou 
demonstrado de forma inequívoca que o País 
prefere o presidencialismo? Esquecem-se dos 

fatores culturais, que levam o brasileiro a 
exigir um responsável maior por tudo, para 
vaiar ou aplaudir? Ou não se lembram da 
evidente característica de nossos militares, 
calcada na autoridade e na hierarquia, vol­
tada para um comandante maior? 

Não ficam aqui as coisas. Há o exemplo 
de um parlamentarismo até mais aperfei­
çoado do que o atual, imposto pelo Congresso 
em 1961, na calada da noite, para resolver 
uma crise. Nada funcionou e o processo deu 
onde deu, ou seja, em 1964. No regime mili­
tar, ao tumulto e à desagregação seguiu-se a 
ditadura, por 21 anos. Amanhã, como ontem, 
a sucessão de crises, substituições de Gabine­
te e conflitos, além da clara inviabilidade 
administrativa, desembocarão na escolha do 
mesmo primeiro-ministro de sempre: um 
Urutu. 

Quando isso acontecer os parlamentaris­
tas de agora, especialmente aqueles de últi­
ma hora, farão o que sempre fizeram. Cha­
marão os liberais para pôr o pescoço de fora 
por eles. Para arriscar-se e resistir contra o 
arbítrio. 

Dias atrás, referindo-se ao fato de o pre­
sidente José Sarney estar adulando os mili­
tares por conta da possibilidade da redução 
de seu mandato, saiu-se o deputado Ulysses 
Guimarães com frase de efeito: "Esse filme, 
já vimos". O problema está em que o outro 
filme, parlamentarista, também já vimos. É 
pena que muita gente tenha ficado de olhos 
fechados na sessão de cinema dos anos 60. 

Ontem, na capital federal, o clima era 
tenso. Vive-se aqueles instantes muito conhe­
cidos pelos estudantes que se encaminham 
para os exames vestibulares. Estudar no ôni-
bus ou durante o café da manhã não adian­
ta mais. Será enfrentar as provas, com a 
caneta na mão. 


